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Código, como modelo de conduta a ser seguida. 

Art. 11. Os atuais servidores do MPMA, bem como aqueles que vierem a tomar posse em cargo de sua estrutura, assinarão termo 

de conhecimento das disposições deste Código de Ética, firmando o compromisso de observá-lo no desempenho de suas atribuições. 

Art. 12. A violação de conduta ética pelos agentes relacionados no inciso III, do parágrafo único, do art. 1º, será comunicada 

ao órgão de origem desses agentes, e a cometida pelos agentes relacionados nos incisos V e VI, do mesmo artigo, deverá ser comunicada 

ao órgão interno responsável pela gestão de contratos, para as providências cabíveis. 

Art. 13. Nos editais e contratos referentes a compras e prestação de serviços ao MPMA, deve constar dispositivo específico sobre a 

ciência e a responsabilidade da empresa contratada na observância deste Código. 

Art. 14. Em todos os atos de admissão, o servidor receberá exemplar deste Código de Ética, sendo orientado pelo superior hierárquico da 

necessidade de leitura e reflexão constantes sobre suas prescrições. 

Parágrafo único. Para os estagiários e voluntários que prestem serviços ao Ministério Público, cabe aos seus supervisores assegurar 

a ciência das disposições deste Código. 

Art. 15. O Código de Ética integrará o conteúdo programático de edital de concurso público para provimento de cargos de servidores 

do MPMA. 

Art. 16. A alegação de ignorância ou a má compreensão dos preceitos deste Código não exime de penalidade o infrator. 

Art. 17. As dúvidas na aplicação deste Código e os casos omissos serão dirimidos pela Comissão de Ética do MPMA. 

Art. 18. Este Ato Regulamentar entra em vigor na data de sua publicação. 

Dê-se ciência e cumpra-se. Publique-se no Diário Eletrônico do Ministério Público-DEMP e no  Boletim Interno Eletrônico do 

MPMA. 

São Luís, de de 2022. 

 

assinado eletronicamente em 29/09/2022 às 14:09 hrs (*) 

EDUARDO JORGE HILUY NICOLAU 

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

 

 

TERMO DE COOPERAÇÃO 

 

TERMCOOP-GPGJ - 132022 

Código de validação: A9D9626668 

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº. 132022 

 

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE ENTRE SI CELEBRAM A PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA E O 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, OBJETIVANDO A REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIAS 

AUTOCOMPOSITIVAS EM MATÉRIA FISCAL E TRIBUTÁRIA NO ÂMBITO DA 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA 

REGIONAL DE DEFESA DA ORDEM TRIBUTÁRIA E ECONÔMICA, POR INTERMÉDIO DO NÚCLEO DE MEDIAÇÃO DA 

REFERIDA PROMOTORIA DE JUSTIÇA.  

A PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, inscrita no CNPJ sob o nº 05.483.912/0001-85, com sede na Av. Professor Carlos 

Cunha, 3261, Calhau, nesta cidade de São Luís/Maranhão, neste ato representado pelo Procurador-Geral de Justiça EDUARDO 

JORGE HILUY NICOLAU, CPF. 080.926.563-04 e o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, inscrito no 

CNPJ sob o nº 05.288.790/0001-76, com sede na Av. Pedro II, s/n°, Centro, Palácio “Clóvis Bevilácqua”, nesta cidade de São 

Luís/Maranhão, neste ato representado por seu Presidente, Desembargador PAULO SÉRGIO VELTEN PEREIRA, CPF. sob o nº 

257-545.483-20, em conjunto denominados PARTÍCIPES, resolvem celebrar o presente TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, 

que se rege pelos princípios e regras legais vigentes, na forma e de acordo com as cláusulas e condições seguintes:  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 – O presente Termo de Cooperação Técnica visa atender à Política Judiciária Nacional de Tratamento Adequado dos Conflitos de 

interesse no âmbito do Poder Judiciário, estabelecida pela Resolução n.º 125, de 29 de novembro de 2010, do Conselho Nacional de 

Justiça – CNJ, a Política Nacional de Incentivo à Autocomposição no âmbito do Ministério Público, estabelecida pela Resolução nº 

118/2014, de 1º de dezembro de 2014, do Conselho Nacional do Ministério Público, e os fins da Resolução nº 57/2018, de 8 de março 

de 2018, do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado do Maranhão – CPMP que estabeleceu as Promotorias 

Regionais de Defesa da Ordem Tributária e Econômica e as Promotorias de Justiça Regionais respectivas, bem como disciplina a 

Mediação Tributária no âmbito do Ministério Público, estabelecendo bases de cooperação entre os PARTÍCIPES, no âmbito de suas 

respectivas áreas de atuação. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

2.1 –  Cooperação do MPE, através da 04ª Promotoria de Justiça Regional de Defesa da Ordem Tributária e Econômica, nos 

procedimentos de execução fiscal da Vara dos Feitos da Fazenda Pública, na Comarca de Timon. 

2.2 –  Recuperação dos valores alusivos aos tributos municipais em benefício do cidadão da cidade de Timon (MA), cidade situada 

no leste da região do Maranhão, com população estimada de 167.973 mil habitantes conforme dados do IBGE (2018). 

2.3 –  Promover a utilização da mediação como método de solução de conflitos. 

2.4 –  Proporcionar a visão da 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL como órgão de execução responsável pelo tratamento 
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adequado dos conflitos e como ator do Sistema de Justiça.  

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ATRIBUIÇÕES E OBRIGAÇÕES  

3.1 –  COMPETE AO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO: 

3.1.1 – Orientar e supervisionar a implantação das ações sob sua responsabilidade; 

3.1.2 – Expedir as notificações necessárias para a realização da sessão de conciliação ou mediação; 

3.1.3 – Realizar a triagem dos procedimentos de execução fiscal que serão encaminhados para sessão de mediação, preferencialmente, 

aqueles nos quais os executados possuem endereço atualizado nos autos; 

3.1.4. Encaminhar para sessão de mediação, preferencialmente, os executados que estiverem inscritos no SERASAJUD ou com 

bloqueio ou penhora online de valores; 

3.1.5 – Encaminhar os autos das execuções fiscais que tramitam na forma física ou via e-mail institucional, cópia em formato PDF 

dos processos eletrônicos das execuções fiscais referentes à sessão de mediação designada; 

3.1.6 – Designar as audiências de mediação conforme a pauta disponibilizada pela 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL; 

3.1.7 – Homologar, por sentença, os termos de acordo extrajudiciais celebrados nas ações de execução fiscal, nos termos do artigo 

784, IV, do Código de Processo Civil; 

3.1.8 – Manter relatório atualizado dos processos que foram encaminhados para a 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL e 

planilha dos valores acordados; 

3.1.9 – Encaminhar ao e-mail institucional 4pjrdote@mpma.mp.br relatórios semestrais referentes ao item 3.19, em cumprimento ao 

presente Termo de Cooperação Técnica; 

3.2 – COMPETE À 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL: 

3.2.1 – Eleger o local onde serão realizadas as sessões de mediação, preferencialmente, na sede da 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA 

REGIONAL; 

3.2.2 – Promover o treinamento e capacitação dos mediadores e conciliadores para realização para a utilização das sessões de 

mediação, fornecendo-lhes cadastro, com usuário e senha para acesso pessoal e intransferível ou por certificado digital aos sistemas, 

hipótese na qual a Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão custeará o certificado digital e token necessários para acessar as 

aplicações que exigirem a ferramenta; 

3.2.3 – Encaminhar ao e-mail institucional varafaz_tim@tjma.jus.br relatórios semestrais sobre o número de sessões marcadas, 

sessões realizadas, acordos efetuadas, pessoas atendidas e a soma de valores transacionados, em cumprimento ao presente Termo de 

Cooperação Técnica; 

3.2.4 – Designar os servidores, conciliadores e mediadores para auxiliarem com as sessões de mediação; 

3.2.5 – Disponibilizar, com antecedência mínima de 30 dias, agenda para marcação de sessão de conciliação e mediação pela VARA 

DA FAZENDA PÚBLICA; 

3.2.6 – Disponibilizar salas mobiliadas para realização das sessões de conciliação e mediação agendadas; 

3.2.7 – Encaminhar a VARA DA FAZENDA PÚBLICA os termos efetuados, em até 5(cinco) dias úteis, contados da data da assinatura; 

3.2.8 – Cadastrar negociadores, conciliadores, mediadores e outros profissionais capacitados em técnicas consensuais de resolução 

de conflitos que manifestem interesse em atuar, voluntariamente, na 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL; 

3.2.9 – Definir o procedimento a ser adotado pelos conciliadores/mediadores, bem como pelos servidores da 4ª PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA REGIONAL a fim de manter a uniformidade e a padronização dos serviços; 

3.2.10 – Examinar periodicamente a efetividade no cumprimento do objeto do presente Termo; 

3.2.11 – Disponibilizar o seu corpo técnico para prestar orientação, capacitação e treinamento referente à mediação tributária; 

3.2.12 – Responsabilizar-se pela capacitação introdutória dos servidores da VARA DA FAZENDA DA PÚBLICA, previamente 

selecionados, em mediação tributária; 

3.2.13 – Fornecer todo o material de expediente, como papéis, canetas, tintas para impressora, arquivos para documentos para 

realização da sessão de mediação; 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PLANOS DE TRABALHO 

4.1 –  Os projetos e atividades específicas que farão parte do presente ajuste serão definidos em PLANOS DE TRABALHO 

(ANEXO I), que se tornarão parte integrante deste TERMO DE COOPERAÇÃO, neles se estabelecendo, de forma minuciosa, os 

objetivos a serem atingidos, de acordo com o que dispõe o artigo 116 da Lei nº 8.666/93.  

4.2 – Poderão ser assinados tantos PLANOS DE TRABALHO quantos forem os projetos e atividades considerados de interesse ou 

conveniência pelos partícipes, dentro do objetivo geral aqui definido.  

CLÁUSULA QUINTA – DA ELABORAÇÃO DOS PLANOS DE TRABALHO 

5.1 – O plano de trabalho será elaborado em comum acordo entre os partícipes, descreverá detalhadamente o referido trabalho e 

conterá, ao menos, os seguintes itens: 

a) Identificação do objeto a ser executado;  

b) Etapas ou fases de execução, descrevendo o desenvolvimento, como forma de condução e exame dos resultados obtidos; 

c) Planos de aplicação dos recursos financeiros, caso haja; 

d) Cronograma de desembolso, se houver; 

e) Prazos e/ou datas de início e fim de cada uma das etapas ou fases; 

f) Indicação do coordenador do trabalho ou dos coordenadores, conforme o caso, responsável pela supervisão e gerência deste trabalho; 

g) Recursos humanos e materiais, bem como os requisitos técnicos, administrativos e de suporte, necessários por etapa; 

h) Restrições de uso e de divulgação de documentos, informações, programas de computador, componentes, material de laboratório, 
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equipamentos e demais bens ou elementos postos à disposição das partes, para execução do trabalho em questão, quando for o caso; 

i) Outros pormenores, que se fizerem necessários, para perfeita execução do trabalho descrito; 

j) Justificativa da proposição. 

CLÁUSULA SEXTA-DOS RECURSOS  

6.1 – O presente Termo de Cooperação Técnica não contempla repasse de recursos financeiros de uma a outra parte, devendo cada 

um dos PARTÍCIPES arcar com as despesas necessárias ao cumprimento de suas obrigações com dotação orçamentária própria. 

6.2 – Fica assegurada ajuda mútua com pessoal, sempre que necessário, para o desempenho das funções de qualquer dos PARTÍCIPES.  

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

7.1 – O presente Termo terá vigência pelo prazo de 60 (sessenta) meses, a partir da data de assinatura, podendo, porém, a qualquer 

tempo, ser prorrogado e/ou alterado por qualquer uma das partes, mediante Termo Aditivo, sempre que o interesse das partes o exigir, 

respeitando, contudo, a integridade de seu objeto. 

CLÁUSULA OITAVA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

8.1 – O presente Termo é regido, no que couber, pelas disposições contidas na Lei nº 8.666/93, pela Lei nº 13.140/2015 (Lei de 

Mediação), pela Resolução nº 125/2010 do Conselho Nacional de Justiça, pela Resolução nº 118/2014, do Conselho Nacional do 

Ministério Público e pela Resolução nº 57/2018, do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado do Maranhão – CPMP.  

CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO  

9.1 – Este Termo poderá ser alterado em qualquer de suas cláusulas, com exceção de seu objeto, mediante Termo Aditivo.  

CLÁUSULA DÉCIMA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

10.1 – Os partícipes designarão gestores para acompanhar, gerenciar e administrar a execução do presente Termo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO  

11.1 – Este Termo poderá ser rescindido, em comum acordo entre os partícipes, ou denunciado, mediante notificação escrita, com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias ou diante da superveniência de norma legal ou de fato jurídico que torne material ou 

formalmente inexequível o seu objeto. 

11.2 – Os conflitos eventualmente decorrentes das atividades constantes deste Termo de Cooperação Técnica serão resolvidos pelo 

consenso dos PARTÍCIPES. Na impossibilidade de solução do conflito será observada a forma prevista em lei.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS  

12.1 – Os casos omissos neste instrumento serão resolvidos em comum acordo entre os partícipes. Na impossibilidade, será observada 

a forma prevista em lei.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO  

13.1 – Em atenção ao princípio da publicidade, a Procuradoria-Geral de Justiça promoverá a publicação, na imprensa oficial, 

especialmente no Diário Eletrônico do Ministério Público do Maranhão, de resumo deste instrumento e de todos os atos substanciais 

do presente Termo de cooperação Técnica, em tudo observados os contornos do art. 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO  

14.1 – Eventuais divergências na execução do presente Termo serão dirimidas consensualmente pelos partícipes, tendo como foro 

competente a Comarca de Timon, Estado do Maranhão. 

E, por estarem assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito.  

São Luís, 06 de setembro de 2022. 

 

EDUARDO JORGE HILUY NICOLAU 

Procurador-Geral de Justiça do Estado do Maranhão 

 

PAULO SÉRGIO VELTEN PEREIRA 

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão 

 

Testemunhas: 

Nome:        Nome: 

CPF:        CPF: 

 

assinado eletronicamente em 06/09/2022 às 08:50 hrs (*) 

EDUARDO JORGE HILUY NICOLAU 

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 
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ANEXO I 

 

PLANO DE TRABALHO A SER DESENVOLVIDO ENTRE A VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE TIMON E 4ª PROMOTORIA 

REGIONAL TRIBUTÁRIA 

I. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO E DESCRIÇÃO DE METAS, ENTREGAS E ETAPAS 

O presente Plano de Trabalho tem por objeto a cooperação técnica entre os partícipes, a saber, o Tribunal de Justiça do Estado do 

Maranhão, através da Vara da Fazenda Pública da Comarca de Timon, e a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Maranhão, 

através da 4ª Promotoria de Justiça Regional de Defesa da Ordem Tributária e Econômica, conforme estabelecido no respectivo 

Termo de Cooperação Técnica. 

Dessa forma, levando em consideração o interesse mútuo em firmar Termo de Cooperação Técnica, cabe a celebração do presente 

Plano de Trabalho, com vistas a instrumentalizar os termos estipulados, conforme dispõe a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a 

saber: 

Art. 116. Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, aos convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres 

celebrados por órgãos e entidades da Administração. 

§ 1º. A celebração de convênio, acordo ou ajuste pelos órgãos ou entidades da Administração Pública depende de prévia aprovação 

de competente plano de trabalho proposto pela organização interessada, o qual deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: 

I - identificação do objeto a ser executado; 

II - metas a serem atingidas; 

III - etapas ou fases de execução; 

IV - plano de aplicação dos recursos financeiros; 

V - cronograma de desembolso; 

VI - previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim da conclusão das etapas ou fases programadas; 

VII - se o ajuste compreender obra ou serviço de engenharia, comprovação de que os recursos próprios para complementar a execução 

do objeto estão devidamente assegurados, salvo se o custo total do empreendimento recair sobre a entidade ou órgão 

descentralizador.  

II.OBJETO 

O objeto do presente Plano de Trabalho diz respeito à cooperação entre o TJMA e o MPMA, com vistas à realização de mediações 

autocompositivas tributárias, notadamente nas execuções fiscais em trâmite na Vara da Fazenda da Comarca de Timon, e que digam 

respeito à dívida ativa fiscal municipal, em prestígio à Política Judiciária Nacional de Tratamento Adequado dos Conflitos de interesse 

no âmbito do Poder Judiciário, estabelecida pela Resolução n.º 125, de 29 de novembro de 2010, do Conselho Nacional de Justiça – 

CNJ, à Política Nacional de Incentivo à Autocomposição no âmbito do Ministério Público, estabelecida pela Resolução nº 118/2014, 

de 1º de dezembro de 2014, do Conselho Nacional do Ministério Público, e aos fins da Resolução nº 57/2018, de 8 de março de 2018, 

do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado do Maranhão – CPMP/MA, que estabeleceu as Promotorias Regionais 

de Defesa da Ordem Tributária e Econômica e as Promotorias de Justiça Regionais respectivas, e que também disciplina a Mediação 

Tributária no âmbito do Ministério Público. 

III. PROBLEMATIZAÇÃO DO OBJETO E ENTREGAS 

Problematização 

A Lei Complementar nº 158, de 21 de outubro de 2013, que criou a Vara da Fazenda Pública de Timon/MA, definiu em seu art. 12 a 

seguinte competência: “Vara da Fazenda Pública: Fazenda Estadual, Fazenda Municipal e Saúde Pública. Interesses Difusos e 

Coletivos. Improbidade Administrativa. Meio Ambiente. Ações do art. 129, inciso II, da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991”. 

Instalada em 27 de novembro de 2017, a Vara da Fazenda Pública de Timon/MA recebeu o todo o acervo da então 4ª Vara Cível desta 

Comarca que, na época, acumulava a competência fazendária, incluindo as execuções fiscais.  

Atualmente, tramitam na Vara de Fazenda Pública de Timon/MA o total de 1.223 (um mil, duzentas e vinte e três) execuções fiscais, 

assim distribuídas: 

Exequente Total 

Município 236 

Estado 509 

União 309 

Outros entes 171 

Na atividade judicial observou-se a existência de fatores internos e externos que dificultam e, por muitas vezes, impedem a 

recuperação dos ativos fiscais públicos, sendo eles: 

 Demora na cobrança administrativa ou no ajuizamento da execução pela via judicial: constatou-se nas execuções fiscais 

ajuizadas o grande lapso temporal entre o débito fiscal e o ajuizamento da ação, o que provoca a falta de efetividade no adimplemento 

da dívida (não localização do devedor, prescrição da dívida, dentre outros); 

 Não utilização de meios administrativos para cobrança da dívida fiscal: observou-se que as certidões de dívida ativa (CDA) 

não são protestadas em cartório, ferramenta que pode ser útil e eficaz para recuperação dos ativos, evitando, como consequência, o 

ajuizamento de ações nas varas competentes; 

 Falta de pessoal capacitado para atuar junto ao CIRA (Comitê Interinstitucional de Recuperação de Ativos): verificou-se a 
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carência de mediadores para atuar junto ao referido Comitê, com o intuito de aumentar o número de audiências de mediação, podendo 

esse instrumento de solução de conflitos ser utilizado tanto antes do ajuizamento da ação (pré-processual) como após; 

 Carência da ampliação das ações objeto das audiências de mediação: atualmente apenas as execuções fiscais municipais 

estão sendo objeto da mediação tributária, estando excluídas as execuções ajuizadas pelo Estado do Maranhão. 

Entregas 

Tendo em vista o objeto do Termo de Cooperação Técnica que valida este Plano de Trabalho, e considerando a problematização 

supra, entendem-se por entregas as seguintes ações a serem cumpridas: 

a) Agilizar a cobrança administrativa ou judicial dos débitos fiscais, evitando a sonegação fiscal em sentido amplo, a não 

localização do executado e a prescrição da dívida fiscal, em prestígio ao princípio da celeridade; 

b) Conferir mais efetividade à cobrança fiscal administrativa, seja pelo protesto em cartório, seja pela tentativa de mediação 

tributária pré-processual; 

c) Aumentar o número de conciliadores que atuam no Comitê Interinstitucional de Ativos de Timon, criado pela Lei Municipal 

nº 2.177/2019, desenvolvendo ações de qualificação e treinamento de pessoal, para os fins do Termo de Cooperação Técnica firmado; 

d) Reduzir o passivo das execuções fiscais municipais (conforme tabela supra) em trâmite na Vara da Fazenda Pública da 

Comarca de Timon através da realização de mediação tributária, com a participação do Ministério Público. 

IV. METAS DE EXECUÇÃO 

Para se cumprirem os objetivos, têm-se as seguintes metas estabelecidas: 

1. Execução de atividades conjuntas, respeitadas as respectivas atribuições e prerrogativas legais; 

2. Execução de eventos de capacitação técnica, inclusive para formação de novos conciliadores e mediadores; 

3. Fortalecimento da atuação do Ministério Público do Estado do Maranhão e do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão 

no âmbito do Comitê Interinstitucional de Ativos de Timon, criado pela Lei Municipal nº 2.177/2019; 

4. Compartilhamento de ferramentas aplicadas à realização e consolidação da mediação fiscal; 

5. Intercâmbio de conhecimentos e experiências profissionais e técnicas; 

6. Estabelecimento e aplicação de rotinas e procedimentos padronizados de atuação, inclusive da seguinte forma: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

Citação do 

executado 

 

Ofício oriundo da 4ªPJRDOTE, 

indicando processos aptos à 

mediação, através de seleção 

prévia 

 
A Vara expede as 

intimações aos 

executados 

 

A 4ªPJRDOTE comunica as 

demais autoridades 

envolvidas, atividade que 

pode se dar, também, através 

do CIRA-Timon. Após a 

realização da audiência, o 

MPMA comunica o resultado 

da audiência de mediação à 

Vara 

 
AUDIÊNCIA DE MEDIAÇÃO 
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execução prossegue 
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Ajuizamento da 

execução fiscal  
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V. ETAPAS OU FASES DE EXECUÇÃO 

As reuniões para o desenvolvimento do objeto deste Acordo realizar-se-ão em datas pré-ajustadas, entre integrantes das instituições 

partícipes, os quais definirão o horário e a duração de tais eventos, bem como a participação de terceiros. 

VI. DA PREVISÃO DE INÍCIO E FIM DA EXECUÇÃO DO OBJETO E DAS ETAPAS OU FASES PROGRAMADAS 

Este Plano de Trabalho terá a vigência de 60 (sessenta) meses, contados a partir da data da sua publicação. 

As etapas e/ou fases programadas obedecerão a cronograma próprio, na medida em que forem celebrados os Protocolos de Execução. 

São Luís, 06 de setembro de 2022. 

 

EDUARDO JORGE HILUY NICOLAU 

Procurador-Geral de Justiça do Estado do Maranhão 

 

PAULO SÉRGIO VELTEN PEREIRA 

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão 
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12º CONGRESSO ESTADUAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

O MINISTÉRIO PÚBLICO E A PROTEÇÃO DOS SUJEITOS DE DIREITOS: REENCONTROS E DESAFIOS 

Inscrições Gratuitas - Encontro presencial 

São Luís, Maranhão, Brasil, 15 e 16 de dezembro de 2022 

Local: Auditório da Procuradoria Geral de Justiça 

 Av. Prof. Carlos Cunha, 3261 - Calhau, São Luís - MA, 65076-820 

CHAMADA DE PÔSTERES 

A Escola Superior do Ministério Público do Maranhão, convida a comunidade acadêmica a submeter pôsteres para o 12º Congresso 

Estadual do Ministério Público, cujo tema da edição será “O Ministério Público e a Proteção dos Sujeitos de Direitos: Reencontros 

e Desafios”. 

Os pôsteres selecionados serão expostos das 09:00 às 12:00 durante os dias de realização da 12º Congresso Estadual do Ministério 

Público, no espaço externo do auditório da Procuradoria Geral de Justiça, de acordo com calendário disponibilizado pela Comissão 

Organizadora. 

Serão admitidos pôsteres com no máximo 02 (dois) autores, salvos os casos de autor na qualidade de “Orientador” do trabalho, onde 

será admitida a inclusão de um 3º (terceiro) autor. 

O(s) autor(es) poderá(ão) submeter apenas um resumo para exposição e apresentação no evento, salvo na condição de orientador. 

Para fins de certificação deve comparecer pelo menos um autor do trabalho no dia da exposição, para além do (a) orientador (a).  

A Comissão Organizadora selecionará até 04 (quatro) pôsteres por dia de exposição, totalizando 8 (oito) trabalhos selecionados. 

Entende-se por pôster um recurso visual a partir do qual o pesquisador apresenta uma síntese das informações mais relevantes da 

pesquisa realizada ou em andamento. 

Para fins de avaliação, o (a) candidata deverá submeter o pôster no formato pdf (conforme Anexo I), para o email: 

esmp@mpma.mp.br, não ultrapassando o limite de 1 (uma) lauda de conteúdo, incluindo as referências, até 31 de outubro de 2022. 

O Pôster selecionado para exposição e apresentação oral deverá obedecer às seguintes orientações para produção: 

Quanto ao formato:  

Tamanho: 1,10m de altura x 90cm de largura;  

Material: pode ser em papel, papelão ou mesmo em produtos disponíveis especialmente para esse fim;  

Forma de afixação: deverá ter um cordão na parte superior para que possa ficar pendurado em biombos ou varais.  

Quanto ao conteúdo, deverá apresentar:  

Título em destaque (maiúsculas); 

Nome dos autores; 

No corpo do pôster: a) Introdução; b) Problema de pesquisa; c) Objetivo; d) Método; e) Resultados alcançados; f) Referências 

utilizadas. 

Os pôsteres deveram ter conexão temática com a proposta do 12º Congresso Estadual do Ministério Público, qual seja: Ministério 

Público e a Proteção dos Sujeitos de Direitos: Reencontros e Desafios. 

A disponibilização do pôsteres em formato impresso durante a apresentação é obrigatória e de responsabilidade do candidato (a) 

selecionado (a). Assim, não será permitida a apresentação por parte do/a autor/a sem que haja essa disponibilização. 

Terão direito a declaração de expositor os autores dos pôsteres que estiverem expostos no dia, horário e local a ser estabelecido pela 

organização do evento, conforme frequência de verificação efetuada pela Comissão Organizadora. 

mailto:esmp@mpma.mp.br

